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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 276/26 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de 
concessão e permissão da prestação de serviços públicos previstos no art. 175 da 
Constituição Federal e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais para 
licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública. 
 
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
 
- Lei Federal nº 13.699, de 02 de agosto de 2018, que altera a Lei nº 10.257, de 10 de 
julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para instituir diretriz de política urbana que visa a 
garantir condições condignas de acessibilidade, utilização e conforto nas dependências 
internas das edificações urbanas, inclusive nas destinadas à moradia e ao serviço dos 
trabalhadores domésticos. 
 
- Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui a Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos 
 
 
- Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei nº 7.853 
de 24 de outubro de 1989; 
 
- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nos 
10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 
 
- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 
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- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 14.517, de 16 de outubro de 2007, que institui o Programa Municipal 
de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo de Parcerias - SPP e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.337, de 30 de dezembro de 2015, que institui o serviço de 
atendimento especial - serviço atende, no município de São Paulo.  
 
- Lei Municipal nº 16.376, de 01 de fevereiro de 2016, que estabelece diretriz para a 
política municipal de saúde relativamente ao transporte de pessoas enfermas impedidas 
de utilizar os meios comuns de transporte até um equipamento público de saúde. 
 
- Lei Municipal nº 16.703, de 703, de 4 de outubro de 2017, que disciplina as concessões 
e permissões de serviços, obras e bens públicos que serão realizadas no âmbito do 
Plano Municipal de Desestatização – PMD; introduz alterações na Lei nº 16.211, de 27 
de maio de 2015. 
 
- Lei Municipal nº 16.873 de 2018 que reconhece e regulamenta a instalação de Comitês 
de Prevenção e Solução de Disputas em contratos administrativos continuados 
celebrados pela Prefeitura de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.260, de 08 de janeiro de 2020, que disciplina a licitação sustentável 
para a aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública 
Municipal direta, autárquica e fundacional, permitindo a adoção de critérios 
ambientalmente corretos, socialmente justos e economicamente viáveis e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.324, de 18 de março de 2020, que institui a Política de 
Desjudicialização no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 
 
- Lei Municipal nº 17.731, de 06 de janeiro de 2022, que estabelece as diretrizes gerais 
para a prorrogação e relicitação dos contratos de parceria entre o Município de São 
Paulo e a iniciativa privada (Eficácia Parcialmente Suspensa) 
 
- Lei Municipal nº 17.334, de 25 de março de 2020, que dispõe sobre a reestruturação 
e organização do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência. 
 
- Lei Municipal nº 18.347, de 9 de dezembro de 2025, que dispõe sobre a criação dos 
espaços “Dorina Nowill” para acessibilidade das pessoas com deficiência visual nos 
órgãos e equipamentos públicos da Administração Pública Municipal, e dá outras 
providências. 
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https://plpconsulta.saopaulo.sp.leg.br/Forms/MostrarArquivo?TIPO=Lei&NUMERO=16211&ANO=2015&DOCUMENTO=Atualizado
https://plpconsulta.saopaulo.sp.leg.br/Forms/MostrarArquivo?TIPO=Lei&NUMERO=16211&ANO=2015&DOCUMENTO=Atualizado


 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

- Decreto Municipal nº 32.066, de 18 de agosto de 1992, que institui Programa de 
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e dá outras providências; 
 
- Decreto Municipal nº 54.655, 03 de dezembro de 2013, que institui o Plano Municipal 
de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência – Plano São Paulo Mais 
Inclusiva; 
 
 
- Decreto Municipal nº 62.100, de 27 de dezembro de 2022, que dispõe sobre normas 
de licitação e contratos administrativos para a Administração Pública direta, autárquica 
e fundacional do Município de São Paulo, nos termos previstos na Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, bem como consolida a regulamentação da matéria em âmbito 
municipal. 
 
- Decreto Municipal nº 63.015, de 11 de dezembro de 2023, que estabelece a Política 
Municipal para a Pessoa com Deficiência e regulamenta, no Município de São Paulo, a 
aplicação da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que instituiu a Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência. 
 
- PL 1070/25, que cria o Programa "Praça Amiga do Idoso" no Município de São Paulo, 
com foco na promoção de acessibilidade, lazer, segurança e bem-estar da população 
idosa 
 
- PL 1051/25, que institui a Política Municipal de Infraestrutura Urbana Universal, 
destinada à promoção de condições equitativas de circulação, permanência e uso dos 
espaços públicos por pessoas idosas, pessoas com deficiência, pessoas com 
obesidade e demais munícipes, no âmbito do Município de São Paulo. 
 
- PL 969/25, que dispõe sobre a integração dos alunos com deficiência nas aulas de 
Educação Física das unidades educacionais da rede pública e privada do Município de 
São Paulo e dá outras providências. 
 
- PL 461/22, que dispõe sobre a integração dos alunos com deficiência nas aulas de 
Educação Física das unidades educacionais da rede pública e privada do Município de 
São Paulo e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente. 

São Paulo, 24 de julho de 2026. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 

Cintia Talarico da Cruz 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm

